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AS POLÍTICAS SOCIAIS NO PROGRAMA DE 
ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO (PAC): NOVAS 

ATRIBUIÇÕES FRENTE A VELHOS DILEMAS

CAPÍTULO 6

Edemar Rotta
Carlos Nelson dos Reis

RESUMO: O artigo analisa a presença das 
políticas sociais no Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC), buscando identificar as 
concepções orientadoras e os investimentos 
realizados no sentido de viabilizar as propostas 
apresentadas. Toma-se como referência os 
documentos oficiais do Programa e análises 
realizadas pela literatura. Identificam-se as 
concepções de desenvolvimento e de política 
social que orientam o programa; a visão de 
planejamento, os eixos agregadores, as áreas 
prioritárias, programas e projetos; e os montantes 
financeiros envolvidos. Constata-se que 
predomina a visão social-desenvolvimentista; 
as políticas sociais ganham novas atribuições, 
porém sem superar velhos dilemas; o eixo 
social e urbano é o que mobiliza a maior parte 
dos projetos e dos recursos envolvidos. 
PALAVRAS-CHAVE: políticas sociais; 
desenvolvimento; planejamento; investimentos; 
cidadania.   

ABSTRACT: The article analyzes the presence 
of social policies in the Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC), seeking to identify the 
guiding concepts and investments made in 
order to make feasible the proposals presented. 

Reference is made to the official documents 
of the Program and analyzes carried out in 
the literature. The conceptions of social policy 
and development that guide the program are 
identified; the planning vision, the aggregative 
axes, the priority areas, programs and projects; 
and the financial amounts involved.  It is 
observed that the social-developmentalist view 
prevails; social policies gain new attributions, 
but without overcoming old dilemmas; the social 
and urban axis is what mobilizes most of the 
resources involved.
KEYWORDS: social policies; development; 
planning; investments; citizenship. 

1 |  INTRODUÇÃO

O Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), foi criado pelo Decreto nº 6.025, do 
Presidente da República, de 22 de janeiro de 
2007, com os objetivos de acelerar o ritmo de 
crescimento da economia brasileira, aumentar 
o emprego e a renda, diminuir as desigualdades 
sociais e regionais e manter os fundamentos 
macroeconômicos (inflação, consistência fiscal 
e solidez nas contas externas) (BRASIL, 2007). 
O PAC se configurou como um programa de 
desenvolvimento econômico e social com 
suporte de planejamento estratégico, na gestão 
articulada das ações interministeriais, no 
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fortalecimento da regulação, na gestão de instrumentos financeiros, na parceria entre o 
setor público e o investidor privado e na articulação entre os entes da federação. Seus 
programas, projetos e ações estão organizados a partir de três eixos: infraestrutura 
logística, infraestrutura energética e infraestrutura social e urbana (BRASIL, 2007). 

Concebido para o quadriênio 2007-2010 (PAC 1), ele foi reordenado para o período 
2011-2014 (PAC 2) e para 2015-2018 (PAC 2015-18). O Programa foi coordenado no 
âmbito do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, pelo Comitê Gestor do 
PAC (CGPAC), possuindo uma estrutura de gestão que envolveu todos os ministérios 
implicados, bem como as empresas públicas envolvidas, respondendo diretamente 
à Presidência da República, no que toca às ações de governo, e o Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social, no tocante às relações com a sociedade civil.

O PAC nasceu de um conjunto de mudanças ocorridas no núcleo central do 
governo e das principais instituições públicas responsáveis pelo planejamento e pela 
execução de políticas públicas, a partir da reeleição do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva, e dos desdobramentos do “mensalão do PT”. O PAC representou a hegemonia 
da vertente social-desenvolvimentista no núcleo central do governo (BASTOS, 2012), 
se constituindo em uma referência de proposta desenvolvimentista com centralidade 
no social, como resposta à crise global do capitalismo, à nova divisão internacional 
do trabalho e às transformações emanadas do processo de reestruturação produtiva 
(POCHMANN, 2012). O PAC foi um dos elementos básicos para que, no segundo 
governo Lula, se criassem materialmente as condições para a efetivação de um 
“círculo virtuoso” de desenvolvimento (BIELSCHOWSKY, 2011). 

Os efeitos do PAC na economia e na sociedade brasileira foram de tal monta 
que: a capacidade média de investimentos da economia brasileira se manteve nos 
patamares mais altos já registrados na história, entre 2007 e 2014, na faixa de 18,4%; 
os investimentos em infraestrutura cresceram, no período, 171,1%; foram gerados 
mais de 20 milhões de postos de trabalho e mais de 12 milhões de empregos; 
houve expressivo aumento do rendimento médio real e da massa de rendimentos da 
população em geral; houve diminuição expressiva da dívida líquida no setor público, 
de 60,4% do PIB, em 2002, para 36,1% do PIB, em 2014; as reservas internacionais 
cresceram, passando de 37,8 bilhões de dólares, em 2002, para 375,8 bilhões, em 
2014; entre outros (BRASIL, 2010, 2014 e 2016). Sem dúvidas que este conjunto 
de números e realizações sinalizam para uma ação de planejamento e execução de 
investimentos bem-sucedidos.

Porém, as críticas ao PAC também são fortes e recorrentes, tanto em seus 
fundamentos macroeconômicos que não rompem com os princípios neoliberais 
(SANTOS et al, 2010), quanto na sua concepção, programas prioritários, investimentos 
realizados e resultados obtidos (RODRIGUES e SALVADOR, 2011). O PAC se delineou 
como uma promessa de retorno do Estado como indutor do crescimento econômico de 
forma planejada, porém, apesar do apelo à orientação desenvolvimentista, apresentou-
se como um programa pontual, com recursos limitados, com execução orçamentária 
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bem abaixo do previsto, com baixa efetividade como multiplicador de investimentos 
privados na economia, servindo para a manutenção da política econômica vigente que 
privilegia o capital (RODRIGUES e SALVADOR, 2011). As desonerações tributárias e 
as medidas institucionais adotadas no âmbito do PAC acabaram contribuindo para a 
apropriação indireta de recursos do fundo público que poderiam ter sido destinadas ao 
financiamento de políticas sociais, especialmente a educação e a seguridade social.

Este texto procura contribuir para a reflexão acadêmica sobre o PAC, buscando 
evidenciar as concepções de desenvolvimento e de política social que orientam o 
programa; suas bases de sustentação ideológica, política e social; as áreas prioritárias, 
programas e projetos; os montantes financeiros envolvidos; as concepções de 
planejamento presentes e os instrumentos de política econômica utilizados. Organiza-
se o texto procurando dar conta destes desafios, cada um em um tópico específico, 
com o auxílio de documentos oficiais (balanços, relatórios, cartilhas, apresentações...) 
disponíveis e da produção teórica existente sobre o mesmo. 

2 |  CONCEPÇÕES DE DESENVOLVIMENTO E DE POLÍTICA SOCIAL QUE 

ORIENTAM O PAC

O PAC foi criado em um contexto de retomada das experiências desenvolvimentistas, 
em grande parte decorrentes da crise das formulações de políticas econômicas e 
sociais implantadas com base no ideário neoliberal. Os primórdios da experiência 
desenvolvimentista brasileira podem ser encontrados nas primeiras décadas do 
século XX, em especial a partir da “Revolução de 1930”; se efetiva, de forma mais 
estruturada, na década de 1950, tendo o Plano de Metas como referência; entra em 
crise na década de 1980, sendo substituída por propostas de recorte neoliberal; e é 
retomada na década de 2000, com a ascensão ao poder de grupos ligados à centro-
esquerda (ROTTA e REIS, 2017). 

O desenvolvimentismo, quer seja entendido como “fenômeno da esfera do 
pensamento” (BIELSCHOWSKY,1988) ou como “conjunto de práticas históricas de 
política econômica” (FONSECA, 2014), emerge em contextos de tomada de consciência 
a respeito dos problemas decorrentes do subdesenvolvimento e estrutura-se a partir 
de três premissas básicas: a ação deliberada do Estado na formulação e execução 
de políticas; a existência de um projeto nacional de desenvolvimento; e o incentivo à 
indústria como caminho para acelerar o crescimento econômico e a transformação da 
sociedade (FONSECA, 2014). 

Nas discussões em torno da elaboração do PAC pode-se afirmar que estiveram em 
debate duas vertentes de pensamento identificadas com o ideário desenvolvimentista: 
o novo-desenvolvimentismo e o social-desenvolvimentismo (CARNEIRO, 2012), 
com hegemonia da segunda. O novo-desenvolvimentismo tem origem em grupos e 
intelectuais que realizam a crítica à política macroeconômica do governo Fernando 
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Henrique Cardoso (FHC), muitos deles ligados ao pensamento liberal, tendo em Luiz 
Carlos Bresser Pereira seu principal expoente. Enquanto o social-desenvolvimentismo 
tem origem na equipe de governo do Presidente Luís Inácio Lula da Silva, especialmente 
a partir do seu segundo mandato, sendo mais presente nas instâncias políticas, porém 
buscando afirmação na academia com Ricardo Bieslchowsky, Márcio Pochmann, 
Guido Mantega, Luciano Coutinho e Aloizio Mercadante Oliva (ROTTA e REIS, 2017). 

Apontando as características essenciais do conceito de novo-desenvolvimentismo, 
Bresser Pereira (2016) refere três, que estariam em seu núcleo central: a ideia de 
desenvolvimento como mudança estrutural (herdada do desenvolvimentismo clássico); 
a tese do crescimento puxado pela demanda (herdada de Keynes e Kalecki); e, a 
tendência à sobre apreciação cíclica e crônica da taxa de câmbio. De outra forma, 
a proposta novo-desenvolvimentista está calcada em quatro teses fundamentais: 
(1) não haverá mercado forte sem um Estado forte; (2) não haverá crescimento 
sustentado a taxas elevadas sem o fortalecimento dessas duas instituições (Estado 
e mercado) e sem a implementação de políticas macroeconômicas adequadas; (3) 
mercado e Estado fortes somente serão construídos por uma estratégia nacional de 
desenvolvimento; e, (4) não é possível atingir o objetivo da redução da desigualdade 
social sem crescimento a taxas elevadas e continuadas (SICSÚ, PAULA e MICHEL, 
2007).

Analisando a concepção de política social subjacente à proposta novo-
desenvolvimentista, é importante destacar que, nos primeiros escritos de seus 
formuladores, especialmente Bresser Pereira, ela estava praticamente ausente. A ideia 
de desenvolvimento restringia-se aos aspectos econômicos (PFEIFER, 2014). A partir 
de 2005, com a publicação do livro “Novo desenvolvimentismo: um projeto nacional 
de crescimento com equidade social”, organizado por João Sicsú, Luiz Fernando de 
Paula e Renaut Michel, é que o social passa a ocupar a pauta através de temas tais 
como o pleno emprego, o desemprego, a concentração de renda, a exclusão social e 
a estagnação econômica. A perspectiva do crescimento econômico com distribuição 
de renda, redução das desigualdades e melhoria do padrão de vida da população 
assume relevância na proposta novo-desenvolvimentista (ROTTA e REIS, 2017).

 A questão da política distributiva deve ir além da garantia de um salário mínimo 
decente, ampliando-se na direção de “um sistema de bem-estar social amplo, baseado 
na garantia de direitos universais à educação fundamental, aos cuidados de saúde e 
a uma velhice digna, financiado por um sistema tributário progressivo” (BRESSER 
PEREIRA, 2016 p. 161). Nesse contexto há a defesa de “carga tributária relativamente 
alta” capaz de financiar os “grandes serviços sociais universais”, não apenas porque 
estes serviços sejam mais justos, mas também porque são mais econômicos do que 
aumentar salários. Porém o aumento da carga tributária não deve ser visto como dado 
consumado, mas sim resultado de discussão e negociação política. Em sociedades que 
se pressupõem democráticas, o capitalismo não pode ser apenas desenvolvimentista, 
mas também deve ser social. “[...] o novo-desenvolvimentismo é necessariamente 
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social, e por isso defende políticas ativas de diminuição das desigualdades que, se 
deixadas por conta do mercado, são muito elevadas” (BRESSER PEREIRA, 2016, p. 
162-3).

A proposta social-desenvolvimentista, por sua vez, tem seu foco central na 
redistribuição de renda, recuperando a tradição histórica estruturalista de Raúl Prebisch 
e Celso Furtado (FONSECA, 2014). A ideia chave é a “definição do social como eixo 
do desenvolvimento” (CARNEIRO, 2012, p. 773), o que representa uma inversão de 
prioridade em relação ao posto pelo velho e pelo novo-desenvolvimentismo, para os 
quais a centralidade reside no desenvolvimento das forças produtivas. Para caracterizar 
o núcleo central da proposta Carneiro recorre às contribuições de Bielschowsky (2011) 
nas quais ele afirma que “a estratégia de crescimento poderia ser sintetizada na 
ampliação e generalização do consumo de massas” (CARNEIRO, 2012, p. 774). “A 
ampliação do consumo de massas fundada na redistribuição de renda seria o fator 
dinâmico primordial” (CARNEIRO, 2012, p. 774). 

Os social-desenvolvimentistas defendem uma participação ativa do Estado na 
proposição e na condução da política econômica e social. De forma especial sua ação 
é decisiva na questão do investimento, pois este carrega um nível de incerteza que 
os agentes do mercado nem sempre estão dispostos a enfrentar (MOLO, 2016). Para 
isso o Estado pode se valer da política fiscal e da tributação sobre a renda do capital. 
O papel do Estado também é destacado no sentido de agir para superar o problema 
estrutural dos países em desenvolvimento, no que tange ao “bloqueio do processo de 
habilitação”, que não é resolvido pelos mecanismos do mercado e pelo crescimento 
econômico (MERCADANTE OLIVA, 2010).

É preciso que o Estado crie um conjunto consistente de políticas e programas 
sociais, capazes de viabilizar a inserção produtiva, a distribuição de renda e a 
inclusão social; implemente ações internas no sentido de eliminar a pobreza, distribuir 
e redistribuir renda, viabilizar a inserção produtiva e dinamizar o mercado interno; 
e um conjunto de ações na direção da inserção soberana no cenário internacional, 
buscando novos espaços e contribuindo para a redução das assimetrias entre as 
nações (MERCADANTE OLIVA, 2010). 

Para que as políticas sociais cumpram seu papel na realização da proposta social-
desenvolvimentista faz-se necessário superar a tradição clientelista e paternalista 
que marcam a história brasileira, bem como a persistente dispersão de objetivos e 
a fragmentação das políticas, revendo suas formas de financiamento que tendem a 
contribuir para a ampliação das desigualdades. Torna-se “imperativo” a “integração 
orçamentária” e a “intersetorialização das políticas públicas, articuladas por ações 
matriciais no plano territorial” (POCHMANN, 2012, p.19). Faz-se necessário um 
“tratamento inovador” à questão social, na direção de maior eficiência e eficácia das 
“políticas de segurança social”, através da “redefinição de ações e a horizontalização 
do conjunto das políticas de proteção (previdência, assistência e saúde), promoção 
(educação, cultura e trabalho) e infraestrutura (habitação, urbanismo e saneamento) 
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social”. Para que esta concepção de política social e seus consequentes programas não 
sejam conjunturais, mas se efetivem de forma permanente, é mister avançar para a sua 
institucionalização com a criação da “consolidação das leis sociais” (MERCADANTE 
OLIVA, 2010; POCHMANN, 2012).

Analisando as propostas de políticas sociais implantadas nos governos dos 
presidentes Lula e Dilma, é possível perceber que foram marcadas por um debate tenso 
entre focalização e universalização, Estado mínimo e Estado social, ajuste estrutural 
e crescimento econômico, continuidade e mudança (FAGNANI, 2011; FONSECA e 
FAGNANI, 2013a e 2013b).  Porém, fica evidente, também, que, especialmente a 
partir do segundo governo Lula, “Conjugou-se, com êxito, estabilidade econômica, 
crescimento, distribuição de renda, inclusão social e promoção da cidadania (FAGNANI, 
2011, p. 62-63). 

Nessa perspectiva se estruturou um “amplo e diversificado conjunto de mecanismos 
de proteção e promoção social fundamentais para ampliar a justiça e a coesão social, 
com melhorias substanciais nas condições básicas de vida da população” (CASTRO, 
2012, p. 1038). Implantou-se um conjunto de políticas, programas e ações no sentido 
de garantir a proteção e a promoção social em resposta aos direitos sociais, às 
situações de contingência, necessidades e riscos que afetam vários dos componentes 
das condições de vida da população. 

Estas políticas, programas e ações foram direcionadas para a garantia da oferta 
de bens e serviços, transferências de renda e regulação de elementos do mercado. 
Com isso a política social se transformou em “poderoso instrumento” não apenas para 
a transferência de renda e prestação de serviços, mas também para a ampliação da 
demanda agregada, o fortalecimento do mercado interno, o estímulo ao emprego, a 
multiplicação da renda, a redução da pobreza, principalmente a pobreza extrema, e a 
diminuição das desigualdades. “Os resultados apresentados permitem afirmar que a 
política social tem papel estratégico como alavancadora do desenvolvimento nacional” 
(CASTRO, 2012, p. 1038). 

As críticas à política social implantada nos governos dos presidentes Lula e Dilma 
também são intensas. Grande parte destas concentram-se na assertiva de que, por 
mais que possam ter representado avanços na relação com a formulação neoliberal 
anteriormente vigente, as concepções, programas e propostas não rompem com a 
lógica de reprodução do capital, mas apenas a reestruturam no contexto das novas 
exigências da fase atual de desenvolvimento do capitalismo sob a égide do capital 
financeiro (PEREIRA, 2012; PFEIFER, 2014; MOTA, 2014; SILVA, 2014; CASTRO, 
2014; OREIRO e MARCONI, 2016). 

De uma lado, as críticas ressaltam que o foco principal da política social migrou, 
ostensivamente, das necessidades humanas para as necessidades do capital e das 
ideias de Welfare State para as do Workfare State, acentuando a dimensão do “cidadão 
consumidor” e do “Estado mediador, indutor e consumidor”; que as políticas sociais 
permaneceram focadas na distribuição e pouco avançaram para a redistribuição de 
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renda, não mexendo, com isso, na estrutura capitalista de exploração do trabalho 
e extração da mais-valia; que elas propagam uma perspectiva gerencial de gestão 
das políticas públicas, focada na lógica do custo benefício, da eficácia, eficiência e 
efetividade; que elas levaram à descentralização do Estado, transferindo serviços 
sociais para outras unidades da federação (estados e municípios) ou para instituições 
não estatais, afirmando as parcerias público-privadas; que elas favoreceram a 
privatização camuflada nas concessões e nas parcerias; que elas se concentraram em 
programas de transferência direta de renda, muito mais preocupadas com a inserção 
no mercado de consumo do que na expansão da cidadania; entre outros (PEREIRA, 
2012; PFEIFER, 2014; MOTA, 2014; SILVA, 2014; OREIRO e MARCONI, 2016).

Por outro lado, os pensadores identificados com o ideário neoliberal destacam a 
insustentabilidade das propostas, pelas mesmas estarem fundadas no “intervencionismo 
do Estado”, ou no “mito do governo grátis” (CASTRO, 2014), viabilizado pela expansão 
do gasto público, pelos incentivos fornecidos ao mercado interno, pela tributação 
excessiva ao setor produtivo, pelo controle social, pelo endividamento público, pelo 
protecionismo à concorrência e pelo apoio de setores da sociedade que não querem 
correr os riscos de uma sociedade de mercado. Estas ações não se sustentam no 
longo prazo e acabam levando a uma “estagnação do processo produtivo” que pode 
comprometer os avanços já conquistados pela sociedade brasileira (CASTRO, 2014). 
A análise de alguns aspectos chave do PAC pode contribuir para ampliar este debate, 
o que se faz na sequência. 

3 |  PLANEJAMENTO, EIXOS AGREGADORES, ÁREAS PRIORITÁRIAS, 

PROGRAMAS E PROJETOS

A definição da concepção de planejamento, dos eixos agregadores, das áreas 
prioritárias, dos programas e dos projetos sinaliza, com clareza, as opções definidas 
pelo Governo em termos de orientação dos investimentos, deixando evidente a 
proposta de desenvolvimento apresentada. O PAC trabalha com a ideia de um Estado 
indutor que se utiliza das estruturas públicas de planejamento e busca articulação 
com a sociedade civil e o mercado no sentido de viabilizar e dar legitimidade às 
ações propostas. Um Estado que busca articular múltiplas demandas, em uma matriz 
intersetorial, com vistas a regular e orientar o processo de desenvolvimento, a partir de 
projetos de médio e longo prazos. 

São definidos três grandes eixos para a orientação dos investimentos, Quadro 
1: infraestrutura logística, infraestrutura energética e infraestrutura social e urbana. As 
áreas, os programas e projetos para os dois primeiros apontam para a constituição 
da infraestrutura necessária ao desenvolvimento da estrutura produtiva do país e 
que necessitam ação incisiva do Estado para a sua viabilização, tanto pelos custos 
envolvidos quanto pela “maturação” do investimento, que se materializa no longo 
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prazo (MOLO, 2016). Para estes dois eixos foram orientados 44,17% dos recursos do 
PAC (BRASIL, 2010, 2014 e 2016)

O eixo de infraestrutura social e urbana desponta como a grande prioridade do 
PAC ao receber 55,83% dos recursos a serem aplicados em 32.178 empreendimentos 
previstos até dezembro de 2016 (BRASIL, 2016). A forma como o PAC foi sendo 
construído, a partir da demanda dos Ministérios e da sociedade, em um país 
marcadamente urbano, explicitou que um dos maiores entraves ao desenvolvimento 
estava na carência de infraestrutura social e urbana. Enfrentar este problema tornou-se 
prioridade, especialmente pela mobilização da própria sociedade ao apresentar suas 
demandas. Outro aspecto essencial, sem dúvidas, foi a opção social-desenvolvimentista 
que o orientou, ao definir o social como “o eixo do desenvolvimento”. Porém, é 
necessário deixar claro que a lógica geral da orientação dos investimentos nesta 
área, via financiamentos habitacionais, foi direcionada para a ativação dos processos 
produtivos, especialmente via construção civil, e para a incorporação dos indivíduos 
no mercado de trabalho e pôr consequência ao mercado de consumo (BRASIL, 2010, 
2014 e 2016). 
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1. Infraestrutura logística: 10,25% dos investimentos
- Rodovias: construção, manutenção, conservação, adequação, ampliação, sinalização e 
concessões;
- Ferrovias: expansão da malha, modernização e implantação de novos sistemas;
- Portos: recuperação, implantação, ampliação, adequação, dragagem, manutenção, 
modernização, terminais de cargas e passageiros, ligações, acessos e logística;
- Hidrovias: terminais, dragagem, eclusas, proteção e adequação de pontes, ampliações, 
manutenções e sinalizações;
- Aeroportos: programa para aeroportos comerciais e de carga e para a aviação regional;
- Equipamentos para estradas vicinais: máquinas para estados e municípios.
2. Infraestrutura energética: 33,91% dos investimentos
- Geração de energia elétrica: Aumento da capacidade e diversificação da matriz, realização 
de leilões de energia e estudos de viabilidade;
- Transmissão de energia elétrica: construção, manutenção, interligação, revitalização e 
modernização de linhas de transmissão e de subestações
- Petróleo e Gás Natural: ampliação da capacidade de produção, construção de Plataformas 
e exploração do Pré-sal;
- Refino e Petroquímica:  construção de novas refinarias e petroquímicas, modernização e 
ampliação de existentes;
- Fertilizantes e Gás Natural: construção, expansão e adequação de gasodutos; construção, 
ampliação e modernização de unidades de Fertilizantes Nitrogenados; 
- Indústria Naval: construção de Estaleiros, Plataformas de Petróleo e sondas; expansão e 
modernização da frota;
- Combustíveis Renováveis: criação de um sistema logístico de etanol, articulando produção, 
distribuição e consumo.
3. Infraestrutura Social e Urbano: 55,83% dos investimentos
- Eixo Cidade Melhor: saneamento, prevenção em áreas de risco, mobilidade urbana, 
pavimentação, cidades históricas e cidades digitais;
- Eixo Comunidade Cidadã: construção de Unidades Básicas de Saúde, Unidades de Pronto 
Atendimento, Creches e Pré-Escolas, Quadras Esportivas nas Escolas, Centros Integrados 
de Esporte Unificado, Centros de Iniciação ao Esporte e Postos de Polícia Comunitária;
- Eixo Minha Casa Minha Vida: programa Minha Casa Minha Vida, urbanização de 
assentamentos precários e financiamento habitacional;
- Eixo Água e Luz para Todos: programa Luz para Todos, água em áreas urbanas e recursos 
hídricos.

Quadro 01: Eixos, áreas, programas e investimentos: PAC – 2007 a 2016.
Fonte: BRASIL (2007, 2010, 2014 e 2016). Dados organizados pelos autores.

Percebe-se que em cada um dos três eixos agregadores foram definidas áreas 
prioritárias de planejamento e orientação do investimento, assim como programas que 
atendessem as demandas da sociedade e do mercado, na direção de equacionar 
os principais entraves ao desenvolvimento do país. Em cada um desses programas 
iam agregando-se um conjunto de ações definidas pelos ministérios, demandadas 
pelas demais instâncias da federação, pela sociedade e pelo mercado. Em muitas 
dessas ações as responsabilidades pelo seu planejamento, financiamento e execução 
eram compartilhadas pelos diferentes atores envolvidos, ou até mesmo transferidas 
à iniciativa privada, o que torna o programa ainda mais complexo em termos de 
acompanhamento e avaliação e intensifica as críticas ao mesmo (BRASIL, 2007, 
2010, 2014 e 2016).
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4 |  MONTANTES FINANCEIROS ENVOLVIDOS

A análise dos montantes financeiros que envolvem o PAC foi realizada tendo 
presente a previsão inicial de investimentos, os investimentos realizados, o saldo 
remanescente entre o previsto e o não aplicado e o montante envolvido nas ações 
concluídas (Quadro 2). Na sequência se faz a comparação proporcional entre os 
valores executados e o PIB do período. Utilizou-se como referência os Balanços 
Quadrimestrais do PAC, entre 2007 a 2016. São utilizados os valores constantes nos 
balanços finais do PAC 1 (11º balanço, de dezembro de 2010), do PAC 2 (dezembro 
de 2014) e o 3º balanço do PAC 2015-2018, de dezembro de 2016, sem atualizações.   

Nessa perspectiva as informações contidas no Quadro 02 evidenciam que 
existem diferenciais importantes em termos de investimentos previstos (3,6 trilhões 
de reais na soma das três edições do PAC), investimentos realizados (2,071 trilhões 
de reais) e valores envolvidos em obras concluídas (1,413 trilhões de reais). Estes 
diferenciais podem dar luz à interpretações em múltiplas direções, porém, a intenção 
aqui é olhar o programa em seu conjunto, tendo presente que a maior parte das ações 
envolvem obras de médio e longo prazos. Porém fica evidente que o PAC 1 é o que 
apresenta a menor diferença entre o previsto e o aplicado. No caso do PAC 2015-
18, os dados ficam prejudicados pois analisou-se apenas os relatórios até dezembro 
de 2016. Porém, o PAC 2, evidencia que apenas 2/3 dos valores previstos foram 
aplicados. Se buscou, mas sem sucesso, nos documentos do Governo algumas 
explicações que justificassem tecnicamente os motivos dessa diferença. Dessa forma, 
restam as justificativas no âmbito das flutuações econômicas, bem como dos conflitos 
políticos remanescentes do pleito eleitoral de 2014.
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Quadro 02: Valores aplicados no PAC – 2007 a 2016, em Reais.
Fonte: BRASIL (2010, 2014 e 2016). Dados organizados pelos autores.

Assim, tendo como referência esses três eixos, fica evidente, ao longo de todo 
o período, que a infraestrutura social e urbana mobiliza a maior parte dos recursos 
efetivamente aplicados, vindo, na sequência, infraestrutura energética e logística. 
A priorização da área da infraestrutura social e urbana alinha-se com a concepção 
social-desenvolvimentista, conforme ressaltado anteriormente. Porém, uma análise 
mais detalhada dos dados vai evidenciar que grande parte dos recursos aplicados 
nesta área são decorrentes de financiamentos habitacionais, nos quais, em sua grande 
maioria, os custos são bancados pelo próprio comprador da unidade, pois os recursos 
para aquisição são tomados por empréstimo a uma instituição financeira credenciada 
para tal. Ou seja, há uma incorporação ao mercado de consumo, mas por conta do 
próprio consumidor, com aval e garantia do Estado, pois em geral são as instituições 
financeiras públicas as principais responsáveis pela concessão do crédito. 

É mister ressaltar que no Quadro 2 se evidenciam somas expressivas de 
investimentos nas diferentes áreas definidas como prioritárias, praticamente dobrando 
o investimento público e ampliando significativamente o privado, na comparação com 
períodos anteriores ao lançamento do PAC (BRASIL, 2010, 2014); os investimentos no 
eixo Social e Urbano incluem políticas e programas voltados para o desenvolvimento 
com inclusão social e melhoria das condições de vida da população; os resultados, em 
termos de indicadores econômicos e sociais, experimentados pelo país, especialmente 
durante a vigência do PAC 1 e 2, estão diretamente associados à proposta de políticas 
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públicas implantadas pelo governo brasileiro (CALIXTRE, BIANCARELI e CINTRA, 
2014); com o PAC, o governo brasileiro recolocou o Estado como agente decisivo na 
agenda do desenvolvimento, estabelecendo, com o mercado, um conjunto de relações 
híbridas e complexas que ainda carecem de maiores estudos e análises (ROTTA e 
REIS, 2017). 

Comparando-se a representatividade dos investimentos realizados na proporção 
com o PIB, tem-se que o PAC amplia a taxa de investimentos na relação com o PIB, 
tanto do setor público, que passa de 1,6%, em 2006, para 2,9%, em 2009, quanto 
de forma geral, passando de uma média de 16,6%, entre 1995 e 2006, para uma 
média de 18,4%, entre 2007 e 2014. Portanto, a ação do Estado na dinamização do 
desenvolvimento é perceptível, em termos objetivos, evidenciando tratar-se de uma 
opção desenvolvimentista de governo, presente durante a vigência do PAC.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O PAC foi um “programa de desenvolvimento econômico e social”, pensado, 
estruturado e implantado em um contexto de busca de retomada de crescimento sob 
os auspícios da lógica teórica das experiências desenvolvimentistas. Visava acelerar o 
ritmo de crescimento da economia brasileira, aumentar o emprego e a renda, diminuir 
as desigualdades sociais e regionais, porém sem modificar ou mesmo ofuscar os 
fundamentos macroeconômicos, até então vigentes e responsáveis por um certo 
ambiente de estabilidade econômica. A juízo destas considerações é fundamental 
recuperar que a elaboração, estruturação e execução do PAC foi influenciada pelo 
debate teórico e, por vezes acadêmico, entre os novo-desenvolvimentistas e os social-
desenvolvimentistas, estes últimos, em sua maioria, operando no núcleo do governo 
do Presidente Luís Inácio Lula da Silva, portanto com posição privilegiada no debate.

 O social-desenvolvimentismo trabalha com a ideia do social como eixo do 
desenvolvimento, efetivado por uma ação incisiva do Estado na regulação do 
funcionamento do mercado, na condução dos investimentos, na implantação de 
política fiscal e tributária de modo a ativar um círculo virtuoso do crescimento. Nas 
políticas sociais advoga a necessidade de criação de um conjunto consistente de 
políticas e programas capazes de garantir a proteção, a promoção e a infraestrutura 
social necessárias para viabilizar a inserção produtiva, a distribuição de renda e a 
inclusão social.

Assim, foi nessa direção que o PAC expressou a ideia de um Estado indutor que 
utiliza as estruturas públicas de planejamento, buscando articulação com a sociedade 
civil e o mercado no sentido de viabilizar e dar legitimidade às ações propostas; 
que procura articular múltiplas demandas, em uma matriz intersetorial, com vistas 
a regular e orientar o processo de desenvolvimento, a partir de projetos de médio 
e longo prazos. Os Eixos, áreas, programas, projetos, ações e recursos investidos 
estiveram em consonância com esta opção. O Eixo social e urbano foi o que mobilizou 
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o maior número de ações e o maior volume de recursos, estando em consonância 
com a opção social-desenvolvimentista do programa. Porém, tem-se clareza que as 
propostas social-desenvolvimentistas, por mais que tenham representado avanços em 
termos sociais, mantiveram centralidade no econômico e estiveram afetas aos limites 
do capitalismo dependente brasileiro. Em sendo assim essas novas atribuições não 
foram suficientemente fortes para enfrentar os velhos dilemas da desigualdade social 
brasileira.   
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